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TRIBUNAL PLENO 

 

PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 
ATAS 

  

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 
ERRATA PARA CORRIGIR 

 

ERRO MATERIAL ACÓRDÃO Nº 1360/2021 – TRIBUNAL PLENO 
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1- Processo TCE - AM nº 13328/2021. 
2- Assunto: Representação. 
3- Representante: Prefeitura de Santa Isabel do Rio Negro. 
4- Representado: Araildo Mendes do Nascimento. 
5- Advogado: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, 

Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10.428 e Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897. 
6- Unidade Técnica: DICAMI.  
7- Pronunciamento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Parecer nº 4484/2021-DMP, Dra. 

Elizângela Lima Costa Marinho, Procuradora de Contas. 
8- Relator: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva. 
 
 
De ordem do Exmo. Sr. Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto, relator do processo 10412/2022, conforme 
Despacho (fls. 85/86), faz-se a devida correção, como segue e republicamos seu teor, tornando esta Errata como 
parte integrante do Acórdão nº 1360/2021- Tribunal Pleno: 

 

ONDE SE LÊ:  

9.2.  ..... ao período de abril de 2018 a dezembro de 2020. 

 

LEIA-SE:  

 

9.2 ... ao período de abril de 2018 a dezembro de 2019. 

 

DIVISÃO DE REDAÇÃO DE ACÓRDÃOS  DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 
17 de agosto de 2022. 
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PRIMEIRA CÂMARA 

 
  

PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

PAUTAS 

 

Sem Publicação 
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ATAS 

 

Sem Publicação 

 

ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 
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Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 175/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria n° 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 93/2022/DICAI/SECEX (Processo SEI 7240/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Irapuan Alfaia Castellani - matrícula: 002.072-9A e Fernando Ricardo Fernandes 
Coelho - matrícula: 000.031-0A, sob a presidência do primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in loco na 
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Fundação Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do Amazonas - HEMOAM (processo 12.181/2022), no 
período de 22/08/2022 a 26/08/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 15 de agosto de 2022. 

  

 
 

 

PORTARIA Nº 193/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 
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CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Resolução TCE Nº 02/2021, que altera dispositivos da Resolução TCE nº 04/2022 RI no que 
tange à Auditoria via digital à Distância; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 152/2022/DICAD/SECEX (Processo SEI 9158/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Tércio Vicente Martins da Fonseca Filho - matrícula: 002.050-8A e Rafael 
Ferreira Chaves - matrícula: 003.666-8B, sob a presidência do primeiro, para realizarem Auditoria via digital à 
Distância no Instituto de Saúde da Criança do Amazonas - ICAM (processo 11.937/2022), no período 
de 22/08/2022 a 26/08/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

V - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 10 de agosto de 2022. 
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PORTARIA Nº 194/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria n° 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 93/2022/DICAI/SECEX (Processo SEI 7240/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Francisco Belarmino Lins da Silva - matrícula: 000.495-2A e Evandro Ferreira da 
Silva - matrícula: 000.030-2A, sob a presidência do primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in loco na 
Superintendência Estadual de Navegação, Portos e Hidrovias - SNPH (processo 12.105/2022), no período 
de 22/08/2022 a 26/08/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 
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IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 15 de agosto de 2022. 

 

 
 

 

PORTARIA Nº 196/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2020 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 11/12/2019); 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2021 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 21/12/2020); 
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CONSIDERANDO o Requerimento da DICOP 0292314, subscrito pelo servidor Ronaldo Almeida de Lima 
(Processo SEI 9595/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Antonio Ademir Stroski Júnior - matrícula: 001.993-3A para realizar Fiscalização in 
loco nas Obras e Serviços de Engenharia executados pela Secretaria Estadual de Educação - SEDUC, referente 
aos exercícios de 2019 e 2020, bem como pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - 
FUNDEB, referente ao exercício de 2020, no período de 17/08/2022 a 02/09/2022; 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto no período do trabalho, em face da robusta quantidade de informações 
a serem analisadas in loco. 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 15 de agosto de 2022. 
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Portaria n° 649/2022 - GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a competência constitucional do Tribunal de Contas de exercer, nos limites estabelecidos nos 
artigos 33, §2º, 70, 71, 72, §1º, 74, §2º e 161, parágrafo único, da Constituição Federal, funções de Controle 
Externo; 
 
CONSIDERANDO a jurisdição, competência, atribuições e composição definidas na Resolução nº 04, de 23 de maio 
de 2.002 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas), bem como o disposto nos artigos 40 a 
43 e 127 da Constituição Estadual e nos artigos 1.º a 5.º da Lei n.º 2.423/96, de 10 de dezembro de 1996; 
 
CONSIDERANDO a missão do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas de fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios do Amazonas e das respectivas entidades da 
Administração indireta e entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo Estado ou pelos Municípios; 
 
CONSIDERANDO a importância da modernização na Administração Pública e do aprendizado de novos métodos, 
ferramentas e ideias para o alcance de melhores resultados; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estímulo à modernização nas instituições, notadamente no âmbito desta Corte 
de Contas, na busca pela eficiência, efetividade, economicidade e atualidade dos serviços prestados à sociedade; 
 
CONSIDERANDO a importância da tomada de ações por cada setor deste Tribunal de Contas visando ao alcance 
de melhorias individuais e gerais; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Instituir, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Programa de Modernização do TCE-
AM; 
 
Art. 2º - Cada Secretaria, Diretoria e Chefia, deverá, através de seu gestor, apresentar, no mínimo, 01 (um) plano 
estruturado de modernização, dentro de sua área de atuação, de forma a aprimorar a gestão pública e aperfeiçoar 
os procedimentos realizados pelos seus servidores; 

Parágrafo único. O Plano de Modernização deverá estar vinculado aos objetivos constantes no Planejamento 
Estratégico 2022-2026, publicado no DOE de 04 de agosto de 2022, respeitando as prioridades estabelecidas pela 
Presidência do Tribunal de Contas. 
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Art. 3º - O projeto deverá incluir plano teórico e prático, com cronograma certo e determinado, objetivos gerais e 
específicos, justificativa, custos (se houver) e recursos necessários, que demonstre de que forma as ações a serem 
tomadas otimizarão os trabalhos do setor, e de que forma tal modernização auxiliará na eficiência e efetividade 
desta Corte de Contas; 
  
Parágrafo único. Poderão ser utilizadas referências de automação, automatização, melhoria nos procedimentos, 
além de boas práticas já adotadas em outros órgãos públicos. 
 
Art. 4º - O Plano da Secretaria, Diretoria ou Chefia com as atividades a serem realizadas a fim de modernizar e 
inovar seus trabalhos neste TCE-AM deverá ser entregue à Secretaria a que estivem vinculados até o dia 
21/10/2022, com documentação digital, que será incluída em processo no SEI para acompanhamento da SEGER e 
da Presidência deste Tribunal; 
 
Art. 5º - A respectiva Secretaria deverá consolidar os planos enviados pelos setores vinculados e apresentá-los à 
Presidência desta Corte de Contas, por meio de processo no SEI, até 31/10/2022. 
 
Art. 6º - Os gestores que não enviarem, injustificadamente, seus projetos até a data limite estarão sujeitos a 
responsabilização na forma dos diplomas legais que regem os servidores do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas; 
 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
16 de agosto de 2022. 
 
 

 
 

 

A T O  Nº 149/2022 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, I e V do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 314/2022 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
09.08.2022, e da Portaria n.º 644/2022-GPDRH, datada de 16.08.2022, constante no Processo SEI n.º 
004756/2021; 
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R E S O L V E:  
 
RETIFICAR o Ato nº 127/2022, datado de 27.06.2022, publicado no DOE de 28.06.2022, fazendo constar o direito 
da servidora TEREZA CRISTINA QUEIROZ DA SILVA à Vantagem Pessoal de 4/5 (quatro quintos) no Cargo 
Comissionado de Assistente Administrativo – CC-1; 
 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de 
agosto de 2022. 
 

 

 
 

 

A T O  Nº 150/2022 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, I e V do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 312/2022 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
09.08.2022, e da Portaria n.º 646/2022-GPDRH, datada de 16.08.2022, constante no Processo SEI n.º 
008604/2021; 
 
R E S O L V E:  
 
RETIFICAR o Ato nº 101/2022, datado de 03.05.2022, publicado no DOE de 03.06.2022, fazendo constar o direito 
da servidora MARIA DO PERPETUO SOCORRO LINS BATISTA à Vantagem Pessoal de 2/5 (dois quintos) no 
Cargo Comissionado de Assistente Administrativo – CC-1; 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de 
agosto de 2022. 
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       P O R T A R I A  Nº. 644/2022-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 314/2022 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
09.08.2022, constante no Processo SEI n.º 004756/2021; 
 
R E S O L V E : 
 
RETIFICAR a Portaria n.º 515/2022-GPDRH, datada de 27.06.2022, publicada no DOE de 28.06.2022, de modo a 
reconhecer que a servidora, TEREZA CRISTINA QUEIROZ DA SILVA, tem direito a 4/5 (quatro quintos) a título de 
Vantagem Pessoal, no Cargo Comissionado de Assistente Administrativo – Símbolo CC-1, conforme a última 
revisão da Lei N.º 5.995/2022, incorporados a seus proventos mensalmente. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  
 

 

 
 

 

       P O R T A R I A  Nº. 645/2022-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 313/2022 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
09.08.2022, constante no Processo SEI n.º 003394/2020; 
 
R E S O L V E : 
 
RETIFICAR a Portaria n.º 416/2022-GPDRH, datada de 31.05.2022, publicada no DOE de 03.06.2022, de modo a 
reconhecer que o servidor, JAIRO MOTA ARAGAO, tem direito a 1/5 (um quinto) a título de Vantagem Pessoal, no 
Cargo Comissionado de Assistente Administrativo – Símbolo CC-1, conforme a última revisão da Lei n.º 5.995/2022, 
incorporados a sua remuneração mensalmente. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  
 

 

 
 

 

       P O R T A R I A  Nº. 646/2022-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 312/2022 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
09.08.2022, constante no Processo SEI n.º 008604/2021; 
 
R E S O L V E : 
 
RETIFICAR a Portaria n.º 409/2022-GPDRH, datada de 30.05.2022, publicada no DOE de 03.06.2022, de modo a 
reconhecer que a servidora, MARIA DO PERPETUO SOCORRO LINS BATISTA, tem direito a 2/5 (dois quintos) a 
título de Vantagem Pessoal, no Cargo Comissionado de Assistente Administrativo – Símbolo CC-1, conforme a 
última revisão da Lei n.º 5.995/2022, incorporados a seus proventos mensalmente. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  

 

 
 

 

 
P O R T A R I A N.º 647/2022-GPDRH 

                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o Despacho no Memorando n.º 184/2022/GCJOSUECLAUDIO/TP, datado de 15.08.2022, 
constante do Processo SEI n.º 010648/2022;  
 
R E S O L V E: 

 
I - DESIGNAR o senhor Conselheiro JOSUE CLAUDIO DE SOUZA NETO, matrícula n.º 003.616-1A, para nos dias 
de 17 e 18.08.2022, cumprir agenda no Tribunal de Contas da União – TCU, na cidade de Brasília/DF; 

 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022. 
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P O R T A R I A  N.º 648/2022-GPDRH 
    
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 994/2022/SECEX/GP, datado de 12.08.2022, constante no Processo 
SEI n.º 009797/2022; 
 
R E S O L V E: 
 
I - LOTAR o servidor LUCIANO SIMOES DE OLIVEIRA, matrícula n.º 001.895-3A, na Diretoria de Controle Externo 
da Administração Municipal de Manaus- DICAMM, a contar de 12.08.2022; 
 
II - REVOGAR a lotação anterior. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  

 

 
 

 

 

P O R T A R I A N.º 650/2022-GP 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, deste 
Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 
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CONSIDERANDO o Memorando Nº 148/2022/DICAD/SECEX (Processo SEI 10597/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Jurandir Almeida de Toledo Júnior - matrícula: 000.351-4A, André Vidal de Araújo 
Neto - matrícula: 000.017-5A  e Paulo Roberto da Silveira Lima - matrícula: 000.029-9A, sob a presidência do 
primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in loco na Secretaria de Estado de Relações Federativas e 
Internacionais - SERFI, com sede em Brasília - Distrito Federal (processo 11.876/2022), no período de 29/08/2022 a 
03/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os arts. 
206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho.  

  

V - SOLICITAR que a Secretaria-Geral de Administração providencie o pagamento de 06 (seis) diárias aos 
servidores designados no item I; 

  

VI – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, por 
escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VII - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º e 
3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de 
agosto de 2022. 
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P O R T A R I A N.º 651/2022-GP 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, deste 
Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 148/2022/DICAD/SECEX (Processo SEI 10597/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores José Raimundo Maquiné Júnior - matrícula: 001.810-4A, Tércio Vicente Martins da 
Fonseca Filho - matrícula: 002.050-8A e Rafael Ferreira Chaves - matrícula: 003.666-8B, sob a presidência do 
primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in loco no Escritório de Representação do Governo em São Paulo, com 
sede em São Paulo (processo 12.213/2022), no período de 29/08/2022 a 03/09/2022, referente ao exercício de 
2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os arts. 
206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 17 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2867 Pag.20 
 
  

  

  

V - SOLICITAR que a Secretaria-Geral de Administração providencie o pagamento de 06 (seis) diárias aos 
servidores designados no item I; 

  

VI – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, por 
escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VII - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º e 
3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de 
agosto de 2022. 
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DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO Nº 14688/2022– REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 
- SECEX EM DESFAVOR DO SR. MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
ITACOATIARA, EM FACE DE POSSÍVEL BURLA AO ART. 40, § 14, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 C/C 
O ART. 9º, § 6º, DA EC Nº 103/2019. 
 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO  
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de agosto de 
2022. 
 
 
PROCESSO Nº 14665/2022: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. JOANA MAGALHÃES DE BRITO 
EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 20/2022- TCEPRIMEIRA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de agosto de 
2022. 
 
 
PROCESSO Nº 14683/2022– REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 
- SECEX EM DESFAVOR DO SR. JAIR AGUIAR SOUTO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANAQUIRI, EM FACE 
DE POSSÍVEL BURLA AO ART. 40, § 14, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 C/C O ART. 9º, § 6º, DA EC Nº 
103/2019. 
 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO.  
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de agosto de 
2022. 
 
PROCESSO Nº 14637/2022: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ALEXANDRE 
VALDIVINO CORDEIRO EM FACE DO ACÓRDÃO N° 213/2022 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
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DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de agosto de 
2022. 
 
 
 
PROCESSO Nº 14619/2022: RECURSO INOMINADO INTERPOSTO PELO SR. ANDERSON JOSÉ DE SOUSA 
EM FACE DO DESPACHO N° 1077/2022-GP EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 14198/2022. 
 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO.  
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de agosto de 
2022. 
 
PROCESSO Nº 14617/2022: RECURSO INOMINADO INTERPOSTO PELO SR. ANDERSON JOSÉ DE SOUSA 
EM FACE DO DESPACHO N° 1075/2022 - GP EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 14200/2022. 
 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO.  
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de agosto de 
2022. 
    
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 17 de agosto 
de 2022. 
  
 

 
 

 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO Nº 14663/2022 
APENSO: 11762/2015; 13898/2022; 11553/2016; 10207/2016; 11059/2014; 11763/2015; 
11823/2016 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA 
NATUREZA: RECURSO DE REVISÃO 
RECORRENTE: ANTÔNIO PEIXOTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO(A): LUIZ EDUARDO HAYDEN DOS SANTOS – OAB/AM 12.051 
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OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO PEIXOTO DE 
OLIVEIRA, EM FACE DO PARECER PRÉVIO Nº 049/2015 – TCE – TRIBUNAL PLENO, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11762/2015. 
IMPEDIDO: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO; CONSELHEIRO ÉRICO 
XAVIER DESTERRO E SILVA 

 

DESPACHO N° 1159/2022-GP 
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO DE REVISÃO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. NEGAR CAUTELAR. REQUISITOS OBJETIVOS 
NÃO ATENDIDOS. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INADMITIDO. 

 
1) Tratam os autos de Recurso de Revisão com medida cautelar interposto pelo Sr. ANTONIO PEIXOTO 

DE OLIVEIRA, em face do ACÓRDÃO Nº 049/2015 – TCE – TRIBUNAL PLENO, exarado nos autos do Processo n° 
11762/2015 (apenso), que julgou a Prestação de Contas Anual da prefeitura municipal de Itacoatiara, exercício 
financeiro de 2009. 

2) O decisório foi prolatado conforme segue: 
9- PARECER PRÉVIO:  
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais (art. 31, §§ 1º, e 2º, da Constituição Federal, c/c o art.127, parágrafos 
4º, 5º e 7º, da Constituição Estadual, com redação da Emenda Constituição nº 15/95, art. 18, 
inciso I, da Lei Complementar nº 06/91; arts. 1º, inciso I, e 29 da Lei nº 2.423/96; e, art. 5º, 
inciso I, da Resolução nº 04/2002- TCE/AM) e no exercício da competência atribuída pelo art. 
11, inciso II, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM e artigo 3º (I, II ou III) da Resolução nº 
09/1997, tendo discutido a matéria nestes autos, e acolhido, à unanimidade, nos termos da 
proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, que passa a ser parte integrante 
deste Parecer Prévio, em consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas:  
Emitir Parecer Prévio, nos termos do art. 219, incisos I e II da Resolução nº 04/2002, o art. 
58, alínea “c”, da Lei nº 2.423/96, bem como o art. 31, §2º da Constituição Federal, 
recomendando à Prefeitura Municipal de Itacoatiara a desaprovação das Contas do 
Município, exercício de 2009, conforme o disposto no art. 223, §3º, da Resolução nº 04/2002. 
 
9- ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em sessão plenária, no uso de suas atribuições Constitucionais e legais previstas no 
art. 40, II, da Constituição Estadual, c/c o art. 18, II da Lei Complementar nº 06/91, arts. 1º, II, 
2º, 4º e 5º, I, da Lei nº 2423/96 e arts. 5º, II e 11, III, “a”, item 1, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Exmo. Sr. Auditor-Relator, em 
parcial consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
no sentido de:  
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9.1- Julgue Irregular a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Itacoatiara, durante o 
período de 01/01/2009 a 18/10/2009 e de 17/11/2009 a 30/11/2009, referente à Gestão em 
que o Senhor Antônio Peixoto de Oliveira figurou como Gestor, nos termos dos arts. 22, III, 
“b” e 25, da Lei n. 2.423/96, c/c o art. 188, II e § 1º, III, “b”, da Resolução 04/02-TCE/AM; 
(...) 
9.5- Considerar em Alcance o Sr. Antônio Peixoto de Oliveira no montante de R$ 43.014,05 
(Quarenta e três mil, quatorze reais e cinco centavos), nos termos do artigo 304, inciso I c/c 
inciso III, da Resolução n. 04/2002 – TCE/AM, referente a diferença de medição na extensão 
do ramal (diferença de 1,2 km entre a medição realizada in loco (1km) e o quantificado em 
planilha (2.2 km);  
9.6- Considerar em Alcance, de forma subsidiária, o Senhor Antônio Peixoto de Oliveira e o 
Senhor Donmarques Anveres de Mendonça no montante de R$ 1.217.585,15 (Um milhão, 
duzentos e dezessete mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e quinze centavos), nos termos 
do artigo 304, inciso I c/c inciso III, da Resolução n. 04/2002 – TCE/AM, diante da ausência 
de registros das obras, antes, durante e após a execução das mesmas, bem como, em vista 
das despesas não comprovadas dos Empenhos de nº´s 3671, 4434, 3579, 3689, 195, 1257, 
4817, 197, 196; 
(...) 
 

3) O Recurso de Revisão está previsto no art. 157, caput, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, assim como 
nos arts. 59, IV, e 65 da Lei nº 2423/1996, sendo cabível em face de julgado irrecorrível do Tribunal Pleno ou das 
Câmaras devendo fundamentar-se em pelo menos uma das hipóteses previstas do art. 157, §1º: 

Art. 157 (omissis)  
§1º - A revisão funda-se:  
I - em erro de cálculo nas contas;  
II - em falsidade ou insuficiência de documento em que se tenha fundamentado a decisão 
revisanda;  
III - na superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova produzida;  
IV - em ofensa a expressa disposição de lei;  
V - em nulidade por falta ou defeito de citação, notificação ou intimação. 
 

4) Quanto aos requisitos de admissibilidade do presente instrumento recursal, consoante dispõe o art. 145 
do Regimento Interno, para a interposição de recurso é necessário: I) a observância do prazo legal recursal; II) o 
cabimento, a forma recursal adotada e a possibilidade jurídica do recurso; e III) a legitimidade e o interesse 
processual na alteração do julgado. 

5) O Recurso de Revisão, face sua natureza sui generis demanda o enquadramento do caso concreto em 
uma das hipóteses do art. 157, §1º da Resolução nº 04/2002 TCE/AM. O Recorrente não trouxe textualmente a 
hipótese, no entanto, face os argumentos apresentados, infere-se o uso do art. 157, §1º, IV. 

6) No que tange à tempestividade, estatui o art. 65, caput, da Lei n° 2423/1996 c/c art. 157, §2º, da 
Resolução n° 04/2002 – TCE/AM que o prazo para interposição da revisão é de cinco anos, contados da publicação 
da decisão revisanda. Salienta-se ainda que, consoante preconiza o art. 4º, caput, da Resolução n° 01/2010 – 
TCE/AM, considera-se data da publicação, o primeiro dia útil seguinte ao da divulgação da informação no 
DOE/TCE/AM. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 17 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2867 Pag.50 
 
  

  

7) O ACÓRDÃO Nº 049/2015 – TCE – TRIBUNAL PLENO (processo nº11762/2015), ora combatido, foi 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM de 21/10/2015, Edição n°1226, pag.4.  

8) De acordo com o disposto no art. 101 do Regimento Interno, os prazos contam-se excluindo o dia de 
início (dies a quo) e incluindo o termo final (dies ad quem). Dessa forma, levando-se em conta o que estabelece o 
supracitado art. 4º, caput, da Resolução n° 01/2010 – TCE/AM, o prazo para interposição do recurso teve início no 
dia 22/10/2015 (quinta-feira). O presente foi protocolado em 14/08/2022, isto é, fora do prazo de cinco anos 
estabelecido regimentalmente, sendo, portanto, INTEMPESTIVO. 

9) No que diz respeito à legitimidade e interesse recursal, constata-se que o Recorrente é parte interessada 
no feito, pois diretamente atingido pelos efeitos do ACÓRDÃO Nº 049/2015 – TCE – TRIBUNAL PLENO, face a 
condição de Prefeito do Município de Itacoatiara, à época. 

10) Por fim, necessário tratar do pedido cautelar para concessão do efeito suspensivo ao Recurso de 
Revisão. O regimento interno do TCE/AM é categórico: 

Art. 146 (...) 
§ 3º - Os recursos dispõem de efeito devolutivo e suspensivo, exceto o de Revisão que só 
será recebido no efeito devolutivo. 

11) A limitação ocorre, pois o Recurso de Revisão é instrumento sui generis no escopo dos processos do 
Tribunal de Contas do Amazonas, não à toa, possui um prazo de interposição exponencialmente maior que as 
outras formas recursais previstas na Lei Orgânica e Regimento Interno do TCE/AM. Para ilustrar, o recurso ordinário 
deve ser interposto em 15 (quinze) dias, o de reconsideração em 30 (trinta) dias, enquanto que o prazo para a 
interposição da revisão é de 5 (cinco) anos, contados da publicação da decisão revisanda. 

12) O uso da revisão é apenas possível quando se há uma de suas cinco hipóteses. Assim, notório que o 
seu uso se deve exclusivamente para situações de ofensa à disposição expressa de lei ou outras nulidades que 
maculam por completo o processo originário, logo não deve ser visto como mais uma forma de se tentar a 
retratação do julgamento pelo Plenário do TCE/AM, mas para a correção de uma ilegalidade. É sob esse contexto 
que o legislador estadual e o Regimento Interno da Corte foram enfáticos ao dar apenas efeito devolutivo ao 
instrumento recursal, evitando assim, que houvesse a suspensão dos efeitos de uma decisão que o próprio tempo 
foi suficiente para consolidar. Há uma cautela necessária ao se falar de efeito suspensivo, pois tal ferramenta 
impacta diretamente na efetividade da atuação do TCE/AM e do exercício do controle externo. 

13) A concessão de medidas cautelares no âmbito do TCE/AM, possui regulação no art. 5º da Resolução nº 
04/2002 TCE/AM, que aduz: 

Art. 5º Compete ao Tribunal: 
XIX – adotar medida cautelar, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito 
invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público, ou de risco 
de ineficácia da decisão de mérito; 

14) Foi com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que se alterou a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto 
de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 
Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. A motivação para isto, decorre exclusivamente do poder geral de cautela 
conferido aos Tribunais de Contas, que garante a Corte competência para prover cautelares a fim de neutralizar 
situações de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real efetividade às suas deliberações finais, 
conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 
16/01/2020). 

15) O que se extrai do bojo legal é que a concessão de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas tem 
como finalidade maior a proteção ao erário e ao interesse público. Assim, valer-se do instrumento em nome do 
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interesse privado, macula por completo a sua essência. A norma é taxativa e exige o preenchimento de seus 
requisitos, quais sejam: fumus boni iurus e periculum in mora, mas este último, quando o iminente perigo colocar em 
risco o erário e/ou o interesse público. 

16) Portanto, no caso em tela, por se constatar que a suspensão dos efeitos da decisão guerreada por meio 
do Recurso de Revisão visa beneficiar apenas o Recorrente, não há como se considerar a concessão da medida 
cautelar. 

17) Noutro giro, ainda é válido trazer à baila a matéria arguida pelo Recorrente, que em síntese aduz a 
incompetência absoluta dos Tribunais de Contas para julgar a prestação de contas de prefeitos municipais: 

Entretanto, sustenta-se na pretensão requerida a Vossa Excelência a INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO para JULGAR A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS do Requerente, na condição de EXPREFEITO MUNICIPAL, ainda que tenha agido 
na condição de ORDENADOR DE DESPESAS, rente aos enunciados do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, em sede de REPERCUSSÃO GERAL proferidos no RE 848.826 e RE 
729.744, bem precedentes do próprio TCE/AM , consoante se demonstrará , sendo medida 
de justiça a apreciação de APRECIAÇÃO DE PEDIDO DE AUTOTUTELA DE OFICIO PARA 
ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO IMPUGNADO , COM PEDIDO 
CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR EM FACE DO ACÓRDÃO N° 049/2015 – TCE – 
TRIBUNAL PLENO exarado nos autos do PROCESSO TCE N° 11.762 /2015 , para sustar os 
efeitos do ACÓRDÃO referendado , determinando-se a exclusão provisória do nome do 
demandante , até final pronunciamento . 

18) Para isso, traz como causa de pedir a autotutela administrativa de ofício para anulação e revogação dos 
atos administrativos. A matéria é elucidada pela Súmula nº 473 do STF, que aduz: 

A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE 
VÍCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU 
REVOGÁ-LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE, RESPEITADOS 
OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO 
JUDICIAL. 

19) Por essa razão anota ser medida de justiça a concessão da medida liminar pretendida para SUSTAÇÃO 
DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO N° 049/2015 TCE-TRIBUNAL PLENO até o pronunciamento final da demanda por 
essa corte de contas. 

20) Para o Recorrente a autotutela deve ocorrer em razão dos julgamentos em repercussão geral no RE 
848.826 e RE 729.744, onde o STF assentou COMPETIR EXCLUSIVAMENTE às CÂMARAS DE VEREADORES o 
julgamento das Contas de Prefeito, sejam contas de governo, sejam contas de gestão. 

21) Ocorre que o Acórdão do TCE/AM, ora combatido é anterior ao julgamento das repercussões gerais, foi 
exarado em 02/09/2015, não havendo qualquer violação às disposições constantes no Tema 835, publicado em 19 
de agosto de 2016. Ademais, a tese fixada de repercussão geral versa sobre matéria de direito eleitoral, qual seja, 
elegibilidade, que por tal deve ser suscitada perante a Justiça Eleitoral, já que não será o TCE/AM que irá garantir a 
possibilidade de ingresso do Recorrente no pleito eleitoral, o próprio trecho, destacado pelo Recorrente, do 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 1.231.883 – CE, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, demonstra ser necessário o 
manejo das AÇÕES JUDICIAIS PRÓPRIAS: 

Saliento que as consequências de ordem civil e administrativa advindas de eventuais 
irregularidades cometidas pelos Prefeitos na ordenação de despesas independem de 
deliberação das Câmaras Municipais, mas não podem ser impostas diretamente pelos 
Tribunais de Contas, havendo a necessidade de manejo das ações judiciais próprias. 
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22) Outro ponto que merece destaque diz respeito à inércia da Câmara Municipal de Itacoatiara. O não 
julgamento das contas do prefeito municipal não diz respeito à atuação do TCE/AM, com fulcro no art. 71, II da 
CF/1988, de modo que não há como entender o argumento como razoável para a retratação do julgamento emitido 
por este Tribunal, especialmente quando a motivação decorre da condição de elegibilidade do Recorrente. 

23) Por fim, destaco a ferramenta da modulação de efeitos. A Lei nº 9.868/99, mais especificamente por 
meio da prescrição contida no artigo 27, contudo, facultou ao STF, por razões de segurança jurídica ou interesse 
social excepcional, restringir os efeitos da declaração da inconstitucionalidade de determinada norma ou estabelecer 
que ela tenha eficácia a partir do trânsito em julgado da decisão ou, ainda, de outro momento que venha a ser 
fixado. 

24) Trata-se, pois, da chamada modulação dos efeitos da decisão que declara determinada lei ou ato 
normativo inconstitucional, ou seja, incompatível com a Constituição Federal, lei de ordem maior que, sem dúvida, 
se sobrepõe a toda e qualquer norma inferior que com ela não guarde consonância. 

25) No julgamento das repercussões gerais aqui destacadas, não se tratou desta temática. Portanto, muito 
embora o artigo 27 da Lei nº 9.868/99 preveja a modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade de uma 
norma, há de ser considerado seu caráter de exceção e facultatividade, não podendo, de modo algum, tratar-se de 
regra a ser subjetiva e indevidamente aplicada, sob pena de construtivismo judicial, com finalidades mera e 
unicamente arrecadatórias e políticas. Assim, visto que o Acórdão nº 49/2015 TCE-TRIBUNAL PLENO foi proferido 
em momento anterior à exposição do novo entendimento quanto à competência para o julgamento das contas de 
Prefeitos, não há que se falar em autotutela administrativa de ofício. 

26) Diante do exposto e considerando que os requisitos de admissibilidade foram preenchidos pelo 
Recorrente, INDEFIRO o Pedido de Medida Cautelar e INADMITO o presente RECURSO DE REVISÃO, tendo em 
vista a intempestividade, motivo pelo qual encaminho os autos à Divisão de Medidas Processuais Urgentes – GTE-
MPU para: 

26.1) Providenciar a PUBLICAÇÃO deste Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em 
observância ao disposto no art. 153, § 1°, c/c art. 154, §1º, da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM; 
26.2) Notificar o Sr. Antônio Peixoto de Oliveira, bem como seu advogado Luiz Eduardo Hayden dos Santos 
– OAB/AM 12.051, para que tomem ciência deste Despacho; 
26.3) Após, arquivar este Recurso de Revisão 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

15 de agosto de 2022. 
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ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO 
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NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: SECEX/TCE/AM 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO E ROBERTO 
FREDERICO PAES JUNIOR 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECRETARIA DE CONTROLE 
EXTERNO - SECEX EM DESFAVOR DO SR. ROBERTO FREDERICO PAES JUNIOR, EM 
FACE DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE SHOWS 
ARTÍSTICOS NO MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO/AM. 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO FILHO 

 

DESPACHO N° 1166/2022-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela Secretaria de Controle 

Externo – SECEX/TCE/AM, em face do Sr. Roberto Frederico Paes Junior, Prefeito Municipal de Novo Airão/AM, em 

razão de possíveis irregularidades na contratação por inexigibilidade de licitação de artistas musicais com valores 

vultosos, em detrimento de investimento nas áreas da Saúde, Educação e Saneamento Básico. 

2) A inexigibilidade tem como objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS 
PARA PRESTAR SERVIÇOS DE SHOW MUSICAL NACIONAL "WESLEY SAFADÃO" 
PARA REALIZAÇÃO DO FESTIVAL DO BOTO NO MUNICIPIO DE NOVO AIRÃO – AM 

3) A presente Representação iniciou-se em razão da atuação fiscalizatória da Diretoria de Controle Externo 

de Licitações e Contratos – DILCON, a qual vem acompanhando de forma concomitante as contratações de artistas 

consagrados nacionalmente, ou não, com valores considerados exorbitantes nos municípios do interior do Estado 

do Amazonas. 

4) Em atenção as informações trazidas pela DILCON, e considerando os valores vultuosos da contratação, 

no montante de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), a serem pagos em 10 (dez) parcelas de R$70.000,00 (setenta 

mil reais), custeados pelos cofres municipais, narra o Representante que a possibilidade de danos ao erário é 

extremamente alta, uma vez que a execução contratual já fora iniciada com a publicação do extrato da Carta 

Contrato nº 010/2022. 

5) Em sede de cautelar, requer-se que seja determinada a suspensão das contratações diretas por 

inexigibilidade e/ou a suspensão dos atos administrativos concernentes à execução dos contratos, celebrados pela 

Prefeitura Municipal de Novo Airão/AM, para contratação de artistas musicais na municipalidade, até que o Sr. 
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Roberto Frederico Paes Junior, Prefeito Municipal de Novo Airão/AM, apresente justificativas e/ou documentos que 

demonstrem a legitimidade social e a economicidade das contratações dos shows. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. A Representação foi devidamente admitida, conforme se extrai do 

Despacho N° 1138/2022-GP e encaminhada ao seu relator: Auditor Mário José de Moraes Costa Filho. No entanto, 

em razão do gozo de férias do relator pelo período de 16/08/2022 a 30/08/2022, vide processo SEI 10536/2022, os 

autos retornaram à Presidência, a quem cabe a manifestação quando da ausência e/ou inexistência de relator do 

feito, conforme Resolução nº 03/2012-TCE/AM. 

7) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se necessário 

salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto 

de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 

Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

8) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

9) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 
mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 
receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

10) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer 
um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

11) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de 
que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a 
mera suposição de verossimilhança. 

12) O caso em tela trata da Inexigibilidade a respeito da contratação da empresa “WS SHOWS LTDA.”, para 

apresentação do artista “WESLEY SAFADÃO” no Festival do Peixe-Boi de 2022, no município de Novo Airão/AM, 

cujo preço é na esfera de R$700.000,00 (setecentos mil reais), a serem pagos em 10 (dez) parcelas de 

R$70.000,00 (setenta mil reais), utilizando-se de verbas municipais. 

13) O intuito é evitar que os gestores públicos gastem valores vultosos em shows artísticos, usando 

inclusive verbas originariamente destinadas a áreas de cunho essencial, como saúde e educação, tendo em vista o 

princípio fundamental do art. 37 da CF/88. 

14) Ademais, outro ponto a se destacar está na falta de publicidade dos procedimentos licitatórios e da 

execução dos contratos no Portal de Transparência do Município de Novo Airão/AM. Na busca por informações 

atinentes à execução contratual dos shows do 23º Festival Ecológico do Peixe-boi no município e a procedimentos 

licitatórios, Dispensas e Inexigibilidades de Licitação no Portal de Transparência do Município, não foi encontrada 

nenhuma publicação sobre a execução de contratos no exercício de 2022. 
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15) No entanto, com a publicação da Lei 12.527/2011, denominada Lei de Acesso à Informação, deu-se 

nova ótica ao acesso e a transparência, institutos preconizados no art. 5º, XXXIII e art. 37, §3º, II da CF/1988. A lei 

em comento disciplinou a obrigatoriedade de informações concernentes aos processos licitatórios serem 

disponibilizados na rede mundial de computadores (internet), segue: 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar 
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação 
em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 

 
16) A lei é expressa quanto a obrigatoriedade da disponibilidade de informações concernentes aos 

processos licitatórios, e deve ser seguida por órgãos e entidades públicas de todos os poderes e de todos os entes 

federativos, entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos públicos, conforme aduz seu art. 1º, 

parágrafo único. 

17) Ademais, o cenário atual consigna importância ainda maior para a publicidade por meios eletrônicos, em 

especial na internet. A Lei nº 14133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos. 

18) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da decisão meritória, 
sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade do julgamento, não se pode olvidar de 
um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a proporcionalidade da medida, princípio constitucional 
interpretativo relevante na interpretação das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na 
calibragem entre normas-princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando o faz em sede de 
cognição sumária. 

19) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a aplicação do princípio 

da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua observância ao se tratar de cognição sumária, o 

que consequentemente força a preocupação com periculum in mora inverso.  

20) No caso em tela a municipalidade promoverá o festival entre os dias 14 a 16 de outubro de 2022, o qual 

contará com a participação do contratado em voga, artista musical conhecido como ‘’ Wesley Safadão”. Tendo em 

vista a data do evento, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar imprescindível que os 

Representados se manifestem antes de qualquer decisão, em observância aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa, acerca da questão suscitada pela representante, com fulcro de dar maior robustez à apreciação do 

feito em atendimento ao princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

21) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

21.1) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 
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a) OFICIAR ao Sr. Roberto Frederico Paes Junior, Prefeito Municipal de Novo Airão/Am para que 
no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresentem 
justificativas para os questionamentos trazidos neste Despacho e os constantes da exordial desta 
Representação, assim como, apresentem documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício 
deve ser acompanhado da Exordial e do presente Despacho; 
b) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, em 
observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 
c)  Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta Corte, na 

primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – TCE/AM; 

d) Findo os prazos, que os autos retornem ao relator dos autos se findo seu período de férias, caso 
contrário à presidência. 
e)  Dê ciência da decisão à Representante. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

16 de Agosto de 2022. 

 

 

 

CHMW 

 

 

PROCESSO Nº 14695/2022 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS – ADAF 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - EPP 
REPRESENTADOS: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS – ADAF 
ADVOGADO(A): RAYZA FIGUEIREDO MONTEIRO – OAB/SP 442.216 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA 
EMPRESA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA, EM 
DESFAVOR DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS - ADAF, EM FACE DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 829/2022 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
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DESPACHO N° 1167/2022-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. ATUAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA FACE AS FÉRIAS DO RELATOR. 
CONCESSÃO DE PRAZO.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela empresa PRIME 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF 05.340.639/0001-30, contra o 

Estado do Amazonas, CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS em razão de apontamentos de irregularidade 

no Pregão Eletrônico nº 829/2022. 

2) O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 829/2022 tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO E FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA E DIESEL) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - 
ADAF, de acordo com as condições constantes neste Edital e seus anexos 

 
3) A empresa Representante é uma das licitantes do certame em comento. Informou que em detida análise 

ao edital contatou-se ilegalidade que afronta o Comando Constitucional que determinou a realização de 

procedimento licitatório, a qual macula de forma cabal os Princípios norteadores da licitação. Que da leitura da 

definição do objeto do edital, entende-se perfeitamente que se trata de prestação de serviços de gerenciamento e 

controle de aquisição de combustível, entretanto, o edital traz exigência ilegal, e contraditória quanto ao objeto 

licitado, pois exige-se papel para a realização do controle do abastecimento realizado pela frota, o que não atende o 

próprio objeto que é GESTÃO do fornecimento de combustível. 

4) Em sede de cautelar, requer a suspensão do Pregão Eletrônico nº 829/2022, bem como determine a 

notificação da Autoridade Administrativa para prestar as informações legais no prazo legal. 

5) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 8666/1993. 

6) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 
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7) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

8) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

9) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se necessário 

salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto 

de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 

Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

10) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

11) Comumente a análise desta temática é feita pelo Relator do feito, no caso o Auditor Mário José de 
Moraes Costa Filho, cabendo à Presidência apenas a admissibilidade da Representação. Ocorre que o citado relator 
se encontra afastado de suas atividades em razão do gozo de férias, por tal questão, cabe ao Presidente, nos 
termos da Resolução nº 03/2012-TCE/AM, deliberar sobre as medidas urgentes a serem adotadas em processos de 
sua relatoria, assim o faço. 

12) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 
mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 
receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

13) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer 
um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

14) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de 
que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a 
mera suposição de verossimilhança. 

15) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da decisão meritória, 
sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade do julgamento, não se pode olvidar de 
um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a proporcionalidade da medida, princípio constitucional 
interpretativo relevante na interpretação das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na 
calibragem entre normas-princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando o faz em sede de 
cognição sumária. 

16) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a aplicação do princípio 

da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua observância ao se tratar de cognição sumária, o 

que consequentemente força a preocupação com periculum in mora inverso.  
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17) No caso em tela, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar imprescindível que 

os Representados se manifestem antes de qualquer decisão, em observância aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa, acerca da questão suscitada pela Representante, com fulcro de dar maior robustez à apreciação do 

feito em atendimento ao princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

18) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

18.1) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 

f) OFICIAR o Centro de Serviços Compartilhados do Amazonas para que no prazo de 5 (cinco) dias, nos 
termos do art. 1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresente justificativas para os questionamentos 
trazidos neste Despacho e os constantes da exordial desta Representação, assim como, apresentem 
documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício deve ser acompanhado da Exordial e do 
presente Despacho; 
g) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, em 
observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 
h)  Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta Corte, na 

primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – TCE/AM; 

i) Findo os prazos, que os autos retornem ao relator dos autos se findo seu período de férias, caso contrário 
à presidência. 
j)  Dê ciência da decisão à Representante. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

16 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

DMC 

 

 
EDITAIS 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2022-CPL/TCE 
PROCESSO SEI Nº 009147/2022 
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CÓDIGO UASG: 925459 
 

O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, por intermédio de seu Pregoeiro designado pela Portaria nº 149/2022-
GPDRH, torna público aos interessados que realizará no dia 01/09/2022, às 10h00 (horário de Brasília/DF), Licitação 
na modalidade “Pregão Eletrônico”, do tipo menor preço global (TOTAL ANUAL) – Lote único, para “contratação de 
empresa especializada em serviços de seguro de acidente pessoal aos estagiários e aos servidores em atividade neste 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, por um período de 12 (doze) meses”. O Edital completo estará 
disponível no sítio www.gov.br/compras e no sítio eletrônico do TCE, www.tce.am.gov.br. Outras informações 
poderão ser solicitadas através do e-mail: cpl@tce.am.gov.br. 
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
17 de agosto de 2022.  
                         
 

 
  

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 26/2022 – DIATV 

 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos arts. 20, 71, inciso III, 81, inciso III, da 

Lei nº 2.423/1996 e art. 97, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM combinado com o art. 5º, inciso LV, da CF/88, em 

cumprimento ao o Despacho da Excelentíssima Relatora Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos fica 

NOTIFICADO o  Sr. Pedro Elias de Souza, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação 

deste, apresentar ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, no seguinte endereço: Av. Efigênio Sales, 1155 – 

Parque 10 de Novembro – 69060-020, Manaus-AM, documentos e/ou justificativas, como razões de defesa, acerca 

das restrições e/ou questionamentos elencados na Notificação Nº 329/2022 - DIATV (fls. 13403/13406), emitidos 

no bojo do Processo TCE nº 10.921/2017, que trata da  Prestação de Contas do Convênio 05/2005, firmado 

entre a Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas e a Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões. 

 

DIRETORIA DE AUDITORIA EM TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de agosto de 2022. 

 

 

about:blank
about:blank
about:blank
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 24/2022 – DIATV 

 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos arts. 20, 71, inciso III, 81, inciso III, da 

Lei nº 2.423/1996 e art. 97, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM combinado com o art. 5º, inciso LV, da CF/88, em 

cumprimento ao o Despacho da Excelentíssima Relatora Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos fica 

NOTIFICADO o  Sr. José de Castro Correia, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação 

deste, apresentar ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, no seguinte endereço: Av. Efigênio Sales, 1155 – 

Parque 10 de Novembro – 69060-020, Manaus-AM, documentos e/ou justificativas, como razões de defesa, acerca 

das restrições e/ou questionamentos elencados na Notificação Nº 326/2022 - DIATV (fls. 13392/13395), emitidos 

no bojo do Processo TCE nº 10.921/2017, que trata da Prestação de Contas do Convênio 05/2005, firmado 

entre a Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas e a Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões. 

 

DIRETORIA DE AUDITORIA EM TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 25/2022 – DIATV 

 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos arts. 20, 71, inciso III, 81, inciso III, da 

Lei nº 2.423/1996 e art. 97, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM combinado com o art. 5º, inciso LV, da CF/88, em 

cumprimento ao o Despacho da Excelentíssima Relatora Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos fica 

NOTIFICADO o  Sr. Miguel Ângelo da Silva, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação 

deste, apresentar ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, no seguinte endereço: Av. Efigênio Sales, 1155 – 

Parque 10 de Novembro – 69060-020, Manaus-AM, documentos e/ou justificativas, como razões de defesa, acerca 

das restrições e/ou questionamentos elencados na Notificação Nº 328/2022 - DIATV (fls. 13400/13402), emitidos 
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no bojo do Processo TCE nº 10.921/2017, que trata da Prestação de Contas do Convênio 05/2005, firmado 

entre a Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas e a Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões. 

 

DIRETORIA DE AUDITORIA EM TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 5/2022-DICAMM 

 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, III, da Lei nº. 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº. 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, em cumprimento ao 
Despacho exarado pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator Luis Fabian Pereira Barbosa, fica 
NOTIFICADO A SENHORA ELISABETH VALEIKO DO CARMO RIBEIRO, a fim de tomar ciência da Notificação n° 
42/2022-DICAMM, referente a prestação de Contas Anuais do Fundo Social de Solidariedade, exercício de 2020, 
objeto do Processo Nº 11.669/2021, a contar da terceira publicação deste edital. 

 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MANAUS, em Manaus, 15 de 
agosto de 2022. 
 

 
 

 

 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 31/2022-DILCON 
 
Pelo presente Edital, faço saber a todos, na forma e para os efeitos legais do disposto nos arts. 20, caput, com a 
redação dada pela LC n.º 114/2013, 71, caput, e 81, III, ambos com a redação que lhes conferiu a LC n.º 204/2020, 
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todos da Lei Estadual n.º 2.423/96-LO-TCE/AM, c/c os arts. 86 e 97, II, da Resolução n.º 04/2002-RI-TCE/AM; e em 
observância ao disposto no art. 5.º, inciso LV, da CF/88, e, ainda, por força do Despacho do Excelentíssimo 
Conselheiro-Substituto, Dr. Alípio Reis Firmo Filho, fica NOTIFICADA a Sra. Eliana de Oliveira Amorim, Ex-
Prefeita Municipal de Pauini, para no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da certificação de publicação do presente 
edital nos autos, nos termos do art. 102, III, da Resolução n.º 04/2002-TCE, apresentar ao Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, situado na Av. Efigênio Sales n.º 1155 – Parque 10, CEP: 69060-020, por meio do endereço 
eletrônico protocolodigital@tce.am.gov.br, em dias úteis e no horário compreendido entre 7:00 e 14:00 horas, 
conforme o art. 4º da Portaria nº 01/2021-GP, publicada no DOE/TCE/AM em 04 de janeiro de 2021, além das regras 
estabelecidas na Resolução n° 02/2020 – TCE/AM, publicada no DOE/TCE/AM em 22 de maio de 2020, na Portaria 
n° 283/2020-GP, de 24 de setembro de 2020, e nos demais atos normativos em vigor, documentos e/ou justificativas 
em face da Representação nº 14.096/2021, que encontra-se à disposição do interessado para consulta ou 
concessão de cópia, na forma regimental. Ressalte-se que a entrega de documentos através do Protocolo Físico só 
será permitida mediante agendamento prévio e observadas as medidas de segurança, para os documentos digitais 
que ultrapassem a capacidade suportada pelo e-mail institucional, e que não seja possível seu recebimento de forma 
eletrônica, conforme art. 4º, § 1º, da referida Portaria nº 01/2021. Solicitamos atenção às publicações do Diário Oficial 
Eletrônico desta Corte a respeito de eventuais mudanças excepcionais em prazos e procedimentos decorrentes do 
enfrentamento à pandemia da Covid-19. Dúvidas podem ser direcionadas ao telefone (92) 98463-8467, do 
atendimento virtual do TCE/AM, através do aplicativo WhatsApp.  
 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 2022. 
 

Atenciosamente, 
 

OTACILIO LEITE DA SILVA JUNIOR 
Auditor Técnico de Controle Externo 
Respondendo pela DILCON/SECEX 

 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 32/2022-DILCON 

 
Pelo presente Edital, faço saber a todos, na forma e para os efeitos legais do disposto nos arts. 20, caput, com a 
redação dada pela LC n.º 114/2013, 71, caput, e 81, III, ambos com a redação que lhes conferiu a LC n.º 204/2020, 
todos da Lei Estadual n.º 2.423/96-LO-TCE/AM, c/c os arts. 86 e 97, II, da Resolução n.º 04/2002-RI-TCE/AM; e em 
observância ao disposto no art. 5.º, inciso LV, da CF/88, e, ainda, por força do Despacho do Excelentíssimo 
Conselheiro-Relator, Dr. Mario Manoel Coelho de Mello (fls. 15 a 16), fica NOTIFICADO o Sr. Gilberto Ferreira 
Lisboa, Prefeito Municipal de Fonte Boa, para no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da certificação de publicação 
do presente edital nos autos, nos termos do art. 102, III, da Resolução n.º 04/2002-TCE, apresentar ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, situado na Av. Efigênio Sales n.º 1155 – Parque 10, CEP: 69060-020, por meio do 

mailto:protocolodigital@tce.am.gov.br


 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 17 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2867 Pag.64 
 
  

  

endereço eletrônico protocolodigital@tce.am.gov.br, em dias úteis e no horário compreendido entre 7:00 e 14:00 
horas, conforme o art. 4º da Portaria nº 01/2021-GP, publicada no DOE/TCE/AM em 04 de janeiro de 2021, além das 
regras estabelecidas na Resolução n° 02/2020 – TCE/AM, publicada no DOE/TCE/AM em 22 de maio de 2020, na 
Portaria n° 283/2020-GP, de 24 de setembro de 2020, e nos demais atos normativos em vigor, documentos e/ou 
justificativas em face da Representação nº 10.639/2022, que encontra-se à disposição do interessado para consulta 
ou concessão de cópia, na forma regimental. Ressalte-se que a entrega de documentos através do Protocolo Físico 
só será permitida mediante agendamento prévio e observadas as medidas de segurança, para os documentos digitais 
que ultrapassem a capacidade suportada pelo e-mail institucional, e que não seja possível seu recebimento de forma 
eletrônica, conforme art. 4º, § 1º, da referida Portaria nº 01/2021. Solicitamos atenção às publicações do Diário Oficial 
Eletrônico desta Corte a respeito de eventuais mudanças excepcionais em prazos e procedimentos decorrentes do 
enfrentamento à pandemia da Covid-19. Dúvidas podem ser direcionadas ao telefone (92) 98463-8467, do 
atendimento virtual do TCE/AM, através do aplicativo WhatsApp.  
 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de agosto de 2022. 
 

Atenciosamente, 
 

OTACILIO LEITE DA SILVA JUNIOR 
Auditor Técnico de Controle Externo 
Respondendo pela DILCON/SECEX. 

 
 

 
 

  
 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 20/2022-DICAMI 

 
Processo nº 13038/2021. Prestação de Contas Anual do Fundo Municipal de Saúde de Coari, do exercício de 2020. 
Responsável: Sra. FRANCISNALVA MENDES RODRIGUES, Secretária Municipal de Saúde e ordenadora de 
despesas. Prazo: 30 dias.  
RELATOR(A): Conselheiro(a) YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
 
Pelo presente Edital, faço saber a todos, para que se cumpra o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, na forma e para os 
efeitos legais do disposto nos arts. 20, 71, III, 81, II, da Lei n.º 2.423/96 c/c os arts. 86, 97, I e II, da Resolução n.º 
04/2002-TCE, e ainda o Despacho da Sra. Relatora, fica NOTIFICADO(A) o(a) Sr(a). FRANCISNALVA MENDES 
RODRIGUES, Secretária Municipal de Saúde de Coari, exercício 2020, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da última publicação deste, apresentar justificativas e/ou documentos como razões de defesa, acerca dos achados 
de auditoria constantes na Notificação nº 08/2021-CI/DICAMI que deve ser requerida da DICAMI através do e-mail 
dicami@tce.am.gov.br, com vistas a auxiliar o exercício do contraditório. A defesa deverá ser entregue de forma 
presencial no DEAP, sendo obrigatória a apresentação do comprovante de vacinação contra a COVID-19 para 

mailto:protocolodigital@tce.am.gov.br
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acesso ao Tribunal. Documentos eletrônicos de pequena monta (limitados a 10 megabytes) no formato PDF-A e 
sem anexos, podem ser enviados no endereço eletrônico protocolodigital@tce.am.gov.br. Caso a apresentação de 
defesa seja feita via e-mail deverá ser informado o número do processo, nome completo, CPF, cópia da identidade, 
bem como procuração, quando estiver representado por Advogado.  
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR, DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 2022. 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 20, da lei n° 2423/96 - TCE, e art. 97, I e V, da 
Resolução TCE n° 04/02, combinado com o art. 5°, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. BERNARDO SOARES 
MONTEIRO DE PAULA, para tomar ciência do Acórdão n° 840/2022 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, exarado nos 
autos do Processo TCE n° 14089/2021, referente à Prestação de Contas referente ao apoio financeiro nº 034/2014, 
firmado entre a MANAUSCULT e a Liga Independente dos Grupos Folclóricos de Manaus – LIGFM. 
 
DIRETORIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  
 

 
  

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 20, da lei n° 2423/96 - TCE, e art. 97, I e V, da 
Resolução TCE n° 04/02, combinado com o art. 5°, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. ALDEIR DOS SANTOS 
CRUZ, para tomar ciência do Acórdão n° 840/2022 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, exarado nos autos do Processo 
TCE n° 14089/2021, referente à Prestação de Contas referente ao apoio financeiro nº 034/2014, firmado entre a 
MANAUSCULT e a Liga Independente dos Grupos Folclóricos de Manaus – LIGFM. 
 
DIRETORIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
agosto de 2022.  
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 29/2022 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, fica 
NOTIFICADO a COMISSÃO PASTORAL DA TERRA/ AMAZONAS para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº 91/2022-
TCE-TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 04/03/2022, Edição nº 2744 
(www.tce.am.gov.br), referente à Representação com pedido de Medida Cautelar interposta pelo Sr. José Ricardo 
Wendling, Serviço Amazônico de Ação, Reflexão e Educação Socioambiental-SARES, Comissão Pastoral da 
Terra/amazonas e demais coletivos da Sociedade Civil contra a Prefeitura Municipal de Manaus, em face de 
ilegalidade, desvio da finalidade Pública do Orçamento, Impessoalidade e Improbidade Administrativa, objeto do 
Processo TCE nº 13.939/2021. 
  
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
17 de agosto de 2022. 
 
                                  

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 30/2022 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Auditor MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO, fica 
NOTIFICADO o Sr. GEORGE ANTISTHENES LINS DE ALBUQUERQUE para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº 
471/2021-TCE-TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 02/06/2021, Edição nº 
2546 (www.tce.am.gov.br), referente à Prestação de Contas do Sr. Almino Rodrigues Ramos, Diretor Geral 
Doder/am, referente ao Contrato nº.16/93, firmado entre o DER/AM e Empresa Entercon-engenharia Terraplenagem 
e Construção Ltda. (Processo Físico Originário n° 2193/1998), objeto do Processo TCE nº 10.109/2021. 
  
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
17 de agosto de 2022. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 31/2022 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO, fica 
NOTIFICADO o Sr. JORGE VENICIO DA SILVA BRAGA para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº 938/2021-TCE-
TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 16/09/2021, Edição nº 2622 
(www.tce.am.gov.br), referente à Prestação de Contas Anual do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iranduba – 
SAAE, de responsabilidade do Sr. Jorge Vinicio da Silva Braga, do exercício de 2019, objeto do Processo TCE nº 
12.293/2020. 
  
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
17 de agosto de 2022. 

 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 32/2022 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO, fica 
NOTIFICADO o Sr. PAULO ROBERTO MENDONÇA DOS SANTOS JÚNIOR para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº 
643/2020-TCE-TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 10/07/2020, Edição nº 
2328 (www.tce.am.gov.br), referente à Prestação de Contas Anual da Sra. Claudia Teixeira da Silva, Diretora do 
HPSA, referente ao exercício de 2017. (u.g: 17107), objeto do Processo TCE nº 11.723/2018. 
  
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
32 de agosto de 2022. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, e em cumprimento ao despacho exarado pelo 
Excelentíssimo Conselheiro-Substituto Mário José de Moraes Costa Filho, fica NOTIFICADO o Sr. ALCIDES DE 
MORAES PEREIRA, para tomar ciência do Acórdão nº 125/2021-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos 
do Processo TCE nº 10.136/2021, referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio nº 13/2008, firmado 
entre a SEJEL e a IPASDEAM. 
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de 
agosto de 2022.  
                                  
 

 
 

 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, e em cumprimento ao despacho exarado pelo 
Excelentíssimo Conselheiro-Substituto Mário José de Moraes Costa Filho, fica NOTIFICADO o Sr. REGINEI 
RODRIGUES, para tomar ciência do Acórdão nº 723/2022-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do 
Processo TCE nº 10.379/2021, referente à Prestação de Contas do Termo de Fomento nº 20/2019, firmado entre a 
SEC e o G.R.E.S. Reino Unido do Liberdade. 
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de 
agosto de 2022.  
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